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5500122 08106.007802/2017-21

 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA 

Esplanada dos Ministérios, Bloco T, Ed. Sede, Sala 506, - Bairro Zona Cívico Administrativa, Brasília/DF, CEP 70064-900 
Telefone: (61) 2025-3850/3501 e Fax: - www.justica.gov.br

 

EDITAL N.º 19/2017

 

PROCESSO Nº 08106.007802/2017-21

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Secretaria Nacional de Segurança Pública, por meio da Coordenação-Geral de Logística do
DIAD/SENASP/MJSP, sediada  na Esplanada dos Ministérios, Ed. Sede, Palácio da Justiça, Sala 508, - Zona Cívico Administrativa, Brasília - DF, CEP
70.064-900, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço por item, nos termos da Lei nº 10.520, de
17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, da Lei Complementar n° 123, de
14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as
exigências estabelecidas neste Edital.
A sessão pública de Pregão Eletrônico terá início com a divulgação das Propostas de Preços e início da etapa de lances no dia, hora e endereço eletrônico
abaixo discriminado:
Data da sessão: 11/12/2017. 
Horário: 10:00 HORAS 
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br
CÓDIGO UASG: 200331
EMAIL: licitacao.senasp@mj.gov.br
 
1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de instrumentos de menor potencial ofensivo para
serem utilizados pela Diretoria da Força Nacional de Segurança Pública - DFNSP, de acordo com as especificações, quantidades e demais condições
constantes neste instrumento e seus anexos.
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos
itens forem de seu interesse, considerando os valores máximos admissíveis, no certame, conforme tabela abaixo

Item Descrição/Especificação Unidade de Medida Quantidade
Valor Máximo
Aceitável
Unitário

Valor Máximo
Aceitável Total

1 GRANADA EXPLOSIVA LUZ E SOM Und 3.400 252,00 856.800,00

2 GRANADA EXPLOSIVA LACRIMOGÊNEA Und 3.400 241,00 819.400,00

3 GRANADA EXPLOSIVA EFEITO MORAL Und 3.400 164,00 557.600,00

4 SIMULACRO DE GRANADA REUTILIZÁVEL Und 3.400 169,12 575.008,00

5 REFIL PARA SIMULACRO DE GRANADA Und 5.000 76,00 380.000,00

6 PROJÉTIL CAL. 37/40 mm MÉDIO ALCANCE LACRIMOGÊNEO Und 4.000 178,00 712.000,00

7 PROJÉTIL CAL. 37/40 mm LONGO ALCANCE LACRIMOGÊNEO Und 4.000 198,00 792.000,00

8 GRANADA EXPLOSIVA PARA AMBIENTE CONFINADO LUZ E SOM Und 2.500 226,00 565.000,00

9 GRANADA EXPLOSIVA PARA AMBIENTE CONFINADO
LACRIMOGÊNEA Und 2.500 197,00 492.500,00

10 GRANADA EXPLOSIVA PARA AMBIENTE CONFINADO EFEITO MORAL Und 2.500 165,34 413.350,00

11 GRANADA LACRIMOGÊNEA LONGA EMISSÃO Und 2.500 205,50 513.750,00

12 GRANADA LACRIMOGÊNEA TRÍPLICE Und 2.500 199,00 497.500,00

13 GRANADA FUMÍGENA BRANCA Und 500 150,78 75.390,00

14 GRANADA FUMÍGENA AZUL Und 500 150,78 75.390,00

15 GRANADA FUMÍGENA AMARELO Und 500 150,78 75.390,00

16 GRANADA FUMÍGENA CINZA Und 500 150,78 75.390,00
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17 GRANADA FUMÍGENA VERDE Und 500 150,78 75.390,00

VALOR TOTAL 7.551.858,00
 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o
exercício de 2017, na classificação abaixo, no valor total estimado de R$ 7.551.858,00 (Sete milhões, quinhentos e cinquenta e um mil, oitocentos e
cinquenta e oito reais):

Gestão/Unidade: 30911
Fonte: 0100000000
Programa de Trabalho: 109297
Elemento de Despesa: 3390.30
PI: SP99932B000.
 

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória
Pregão, em sua forma eletrônica.
3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a
solicitação de login e senha pelo interessado.
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua
capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.
3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.
 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com
Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da Instrução
Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas
mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
4.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou
judicialmente;
4.3.3. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
4.3.4. que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação;
4.3.5. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às
seguintes declarações:

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.4.1.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte;

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no Edital;
4.4.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
4.4.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a
partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4.4.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de
2009.
 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando
então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.
5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e
verdadeiras suas propostas e lances.
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.
5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
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5.6.1. Valor unitário e total do item;
5.6.2. Marca;
5.6.3. Fabricante;
5.6.4. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou
inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

5.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
5.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
 
6. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos
estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os
participantes.
6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os licitantes.
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.7.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não
poderá ser inferior a três (3) segundos.

6.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
6.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a
identificação do licitante.
6.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível
aos licitantes para a recepção dos lances.
6.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente após comunicação
expressa do Pregoeiro aos participantes.
6.12. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.
6.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento
iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.
6.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances,
valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.
6.15. Encerrada a etapa de lances será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema
identificará em coluna própria as licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, procedendo à comparação com os valores
da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da
LC nº 123, de 2006, regulamentado pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
6.16. Caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por empresa de maior porte, as propostas de pessoas qualificadas como microempresas
ou empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas
empatadas com a primeira colocada.
6.17. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em
valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
6.18. Caso a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes qualificadas como microempresa ou empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo
de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

 
7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta, conforme modelo anexo I-B do
termo de referência, classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do
objeto.
7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente
inexequível, tabela subitem 1.2 do edital, sendo esse julgamento após etapa de lances.
7.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 7propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.
7.4. A Licitante melhor classificada na fase de lances, deverá apresentar, juntamente com a proposta,  Relatório de Avaliação Técnica
(RAT) expedido pela Secretaria de Ciência e Tecnologia do Ministério do Exército, dentro do prazo de validade, Certificado emitido pelo Centro
de Avaliação do Exército Brasileiro – CAEx, para o armamento ofertado, bem como, o correspondente Título de Registro (TR) ou Certificado
de Registro (CR), Relatório Técnico Experimental (ReTex) e o apostilamento dos produtos ofertados, expedidos pelo Exército Brasileiro com
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prazo de validade vigente, conforme Regulamento para Fiscalização de Produtos Controlados (R-105), Decreto nº 3.665 de 20 de novembro de
2000.
7.5. O Pregoeiro convocará o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no
“chat” prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta.
7.6. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais
como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
7.7. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o
prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
 
8. DA HABILITAÇÃO
8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o
Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. SICAF;
8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
8.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;
8.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da
Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

8.2. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e trabalhista:
8.3. Habilitação jurídica:

8.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede;
8.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
8.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;
8.3.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
8.3.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas
Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de
Registro Empresarial e Integração – DREI.
8.3.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº
5.764, de 1971;
8.3.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

8.4. Regularidade fiscal e trabalhista:
8.4.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.4.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.4.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.4.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva
com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943;
8.4.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;
8.4.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;
8.4.7. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual  do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;
8.4.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

8.5. Qualificação Econômico-Financeira:
8.5.9. certidão negativa de falência  expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
8.5.10. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

8.5.10.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa
de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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8.5.10.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações
contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

8.5.11. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

8.5.12. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor
estimado da contratação ou do item pertinente.

8.6. Qualificação Técnica: 
8.7. Para fins de comprovação da capacidade técnico-operacional, a empresa deverá apresentar no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade
Técnica por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que já realizou o fornecimento dos materiais, compatível em características e
quantidade aproximada com o objeto deste Termo de Referência.
8.8. Com a finalidade de tornar objetivo o julgamento da documentação de qualificação técnica, considera(m)-se compatível(eis) o (s)
Atestados que expressamente certifique(m) que a empresa já forneceu no mínimo 20% (vinte por cento) do item ofertado ou similar. Para os itens nos
quais o percentual requerido apresente fração, considerar-se-á o número inteiro imediatamente superior.
8.9.  A empresa poderá apresentar tantos Atestados de Capacidade Técnica que julgar necessários para comprovar que já forneceu objeto
semelhante ao deste Termo de Referência, destacando-se a necessidade desses Atestados demonstrarem que o interessado forneceu anteriormente, pelo
menos, o quantitativo solicitado no subitem anterior.
8.10.  A empresa poderá apresentar tantos Atestados de Capacidade Técnica que julgar necessários para comprovar que já forneceu objeto
semelhante ao deste Termo de Referência, destacando-se a necessidade desses Atestados ou Notas Fiscais demonstrarem que o interessado forneceu
anteriormente, pelo menos, o quantitativo solicitado no subitem anterior.
8.11. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na
Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação
do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
8.12. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por
meio de funcionalidade presente no sistema (upload), no prazo de até 2 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  Somente
mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação por meio do e-mail
licitacao.senasp@mj.gov.br. 

8.12.13. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
8.13. Em relação às licitantes cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, o Pregoeiro consultará o referido
Sistema em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista conforme o disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da
Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11.10.10.

8.13.14. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma
documentação vencida junto ao SICAF.
8.13.15. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida
no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, em prazo estabelecido pelo pregoeiro em chat, documento válido que comprove o
atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das licitantes
qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

8.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de
pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

8.14.16. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
8.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez
constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
8.16. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas
neste Edital, com a reabertura da sessão pública.
8.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova
data e horário para a continuidade da mesma.
8.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-
los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
8.19. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC
nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
8.20. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
 
9. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
9.21. A sessão pública poderá ser reaberta:

9.21.17. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que
seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
9.21.18. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não
retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

mailto:xxxxx@xxxxxx.gov.br
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9.22. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
9.22.19. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
9.22.20. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus
dados cadastrais atualizados.

 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.23. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 2 (duas) horas, a contar da solicitação do
Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.23.21. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a
última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
10.23.22. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

10.24. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de
eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.24.23. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a
Contratada.

 
11. DOS RECURSOS
11.25. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte,
se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é,
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
11.26. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para
decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.26.24. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
11.26.25. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
11.26.26. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema
eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa de seus interesses.

11.27. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.28. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.
 
12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
12.29. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela
autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
12.30. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.
 
13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
13.31. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias úteis, após a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, prestará
garantia no valor correspondente a 5% (dois por cento) do valor do Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital,
conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais.

13.31.27. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento)
do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 
13.31.28. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Contratante a promover a retenção dos pagamentos devidos à Contratada, até o limite de
 5% (cinco por cento) do valor do contrato a título de garantia, a serem depositados junto à Caixa Econômica Federal, com correção monetária, em
favor da Contratante.

13.32. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
13.32.29. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 
13.32.30. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 
13.32.31. As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada.  

13.33. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, na Caixa Econômica Federal, com correção monetária, em favor do
contratante.
13.34. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas
condições.
13.35. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva
reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.
13.36. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
13.37. Será considerada extinta a garantia:

13.37.32. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de
garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;
13.37.33. No prazo de três meses após o término da vigência, caso a Contratante não comunique a ocorrência de sinistros.
 

14. DO TERMO DE CONTRATO
14.38. Para a aquisição pretendida será formalizado um Contrato Administrativo estabelecendo em suas cláusulas todas as condições, garantias,
obrigações e responsabilidades entre as partes, em conformidade com este Termo de Referência e a proposta de preços da empresa.



29/11/2017 SEI/MJ - 5500122 - Edital

https://sei.mj.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=6509667&infra_siste… 7/18

14.39. O contrato a ser firmado terá vigência de 6 (seis) meses a contar da data de sua assinatura.
14.40. Após a emissão da nota de empenho, o contrato deverá ser assinado pelas partes por meio do Sistema Eletrônico de Informações  – SEI, no
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a partir da respectiva disponibilização de acesso, sob pena de decair o direito à contratação sem prejuízo das
sanções previstas neste Termo de Referência.
14.41. A assinatura do contrato está condicionada à manutenção das condições de habilitação, que poderá ser aferida por meio de consulta ao
SICAF, sites oficiais ou mediante a apresentação da respectiva documentação, bem como à consulta a ser efetuada ao CADIN e à regularidade
trabalhista.
14.42. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05
(cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

 

15. DO PREÇO
15.43. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo  de execução do contrato.
 
16. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
16.44. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.
 
17. GARANTIA DO OBJETO
17.45. O objeto deverá dispor de garantia mínima de 12 (doze) meses, sendo que prevalecerá a garantia oferecida pelo fabricante, caso o prazo
seja superior ao exigido, e começará a correr findo o prazo da garantia legal de que trata a Lei nº 8.078/1990, o qual se inicia a partir do recebimento
definitivo.
17.45.34. No caso dos bens que apresentarem defeitos e, forem substituídos, a garantia será contada a partir da nova data de entrega dos bens.
17.45.35. A empresa deverá fornecer certificados de garantia, por meio de documentos próprios, ou anotação impressa ou carimbada na respectiva
Nota Fiscal.
17.45.36. Aplica-se no que couber, as disposições do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, instituído pela Lei nº 8.078, de 11 de setembro
de 1990.
17.46. Todos os objetos, dispositivos ou mesmo unidades que forem substituídas durante o período de garantia terão, a partir de sua entrega,
todas as garantias previstas.
17.47. Os produtos deverão ter validade mínima de 05 (cinco) anos contados a partir da data de fabricação.
17.47.37. A data de fabricação do produto deverá ser, de no máximo, 6 (seis) meses anteriores a data da assinatura do contrato.
 
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
18.48.  As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.
 
19. DO PAGAMENTO
19.49. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da emissão do Termo de Recebimento
Definitivo de cada parcela, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
19.50. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente ou comissão devidamente designada na nota
fiscal apresentada, para cada parcela.
19.51. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a
liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
19.52. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
19.53. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital.
19.54. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da contratante.
19.55. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
19.56. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
19.57. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a
contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
19.58. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.
19.59. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

19.59.38. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

19.60. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica
convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
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EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 ) I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%365

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
20.61. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

20.61.39. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
20.61.40. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
20.61.41. Fraudar na execução do contrato;
20.61.42. Comportar-se de modo inidôneo;
20.61.43. Cometer fraude fiscal;
20.61.44. Não mantiver a proposta.

20.62. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e
criminal, às seguintes sanções:

20.62.45. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
20.62.46. Multa moratória de até 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de
2% (dois por cento) do valor total do contrato;
20.62.47. Multa compensatória de até 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
20.62.48. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional
à obrigação inadimplida;
20.62.49. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública
opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
20.62.50. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
20.62.51. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

20.63. As sanções de advertência, suspensão ou impedimento temporário de licitar e contratar com a Administração, poderão ser aplicadas
conjuntamente com a sanção de multa, conforme estabelece o art. 87, § 2º da Lei 8.666/93.
20.64. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas e os profissionais que:

20.64.52. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
20.64.53. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
20.64.54. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

20.65. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator em relação ao objeto
licitado, a rapidez ou demora do contratado para reparar a obrigação, a reiteração da conduta faltosa, os argumentos da defesa e as provas que a instruem,
se a infração atinge o objeto principal contratado ou alguma obrigação acessória menos importante, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observados os princípios da razoabilidade e proporcionalidade.
20.66. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
 
21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
21.67. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
21.68. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao.senasp@mj.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada
no endereço Esplanada dos Ministérios, Ministério da Justiça, Bloco T, Edifício Sede, Sala 508, CEP: 70.064-900, Brasília/DF.
21.69. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.
21.70. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
21.71. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à
data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
21.72. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
21.73. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão
disponíveis para consulta por qualquer interessado.
 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
22.74. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário pelo Pregoeiro. 
22.75. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins
de habilitação e classificação.
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22.76.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
22.77. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
22.78. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso,
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
22.79. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se
iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
22.80. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento
do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
22.81. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste
Edital.
22.82. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou
obtidos no endereço Esplanada dos Ministérios, Ministério da Justiça, Bloco T, Edifício Sede, Sala 508, CEP: 70.064-900, Brasília/DF, nos dias úteis, no
horário das 09 horas às 18 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos
interessados.
 
23. DOS ANEXOS
23.83. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

23.83.55. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
Anexo I-A - Descrição detalhada do objeto
Anexo I-B - Modelo da proposta de preços

23.83.56. ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO

 

 
HELDER ARNS PEDRON

Coordenador Geral de Licitações e Contratos
DIAD/SENASP/MJSP

 

 

Documento assinado eletronicamente por HELDER ARNS PEDRON, Coordenador(a)-Geral de Licitações e Contratos da SENASP, em
28/11/2017, às 14:33, conforme o § 1º do art. 6º e art. 10 do Decreto nº 8.539/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br informando o código verificador 5500122 e o código CRC
E961781E  
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site http://www.justica.gov.br/acesso-a-sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de
protocolo no Ministério da Justiça.

ANEXO I -TERMO DE REFERÊNCIA

24. OBJETO       
24.84. Aquisição de instrumentos de menor potencial ofensivo para serem utilizados pela Diretoria da Força Nacional de Segurança Pública -
DFNSP,  conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento:

 

Item Descrição/Especificação Unidade de Medida Quantidade Valor Unitário Valor Total

1 GRANADA EXPLOSIVA LUZ E SOM Und 3.400 252,00  856.800,00
2 GRANADA EXPLOSIVA LACRIMOGÊNEA Und 3.400 241,00 819.400,00
3 GRANADA EXPLOSIVA EFEITO MORAL Und 3.400 164,00 557.600,00
4 SIMULACRO DE GRANADA REUTILIZÁVEL Und 3.400 169,12 575.008,00
5 REFIL PARA SIMULACRO DE GRANADA Und 5.000 76,00 380.000,00
6 PROJÉTIL CAL. 37/40 mm MÉDIO ALCANCE LACRIMOGÊNEO Und 4.000 178,00 712.000,00
7 PROJÉTIL CAL. 37/40 mm LONGO ALCANCE LACRIMOGÊNEO Und 4.000 198,00 792.000,00
8 GRANADA EXPLOSIVA PARA AMBIENTE CONFINADO LUZ E SOM Und 2.500 226,00 565.000,00
9 GRANADA EXPLOSIVA PARA AMBIENTE CONFINADO LACRIMOGÊNEA Und 2.500 197,00 492.500,00
10 GRANADA EXPLOSIVA PARA AMBIENTE CONFINADO EFEITO MORAL Und 2.500 165,34 413.350,00
11 GRANADA LACRIMOGÊNEA LONGA EMISSÃO Und 2.500 205,50 513.750,00
12 GRANADA LACRIMOGÊNEA TRÍPLICE Und 2.500 199,00 497.500,00
13 GRANADA FUMÍGENA BRANCA Und 500 150,78 75.390,00
14 GRANADA FUMÍGENA AZUL Und 500 150,78 75.390,00
15 GRANADA FUMÍGENA AMARELO Und 500 150,78 75.390,00
16 GRANADA FUMÍGENA CINZA Und 500 150,78 75.390,00
17 GRANADA FUMÍGENA VERDE Und 500 150,78 75.390,00

 

24.85. A Secretaria Nacional de Segurança Pública - SENASP/MJ, ao promover a presente aquisição, observará os preceitos do disposto na
Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19/01/2010, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de
serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências.

http://sei.mj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
http://justica.gov.br/Acesso/sistema-eletronico-de-informacoes-sei
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24.86. Como forma de comprar produtos e usá-los com menor impacto negativo, minimizando a poluição ou a pressão exagerada ao meio
ambiente, a CONTRATANTE adotará medida de solicitar que os materiais adquiridos sejam, preferencialmente, acondicionados em embalagem
individual adequada, com o menor volume possível e que utilize materiais recicláveis e/ou biodegradáveis; e recomendará a Diretoria do Força Nacional
de Segurança Pública que, quando o material recebido se tornar inservível deverá ser encaminhado ao Ministério da Defesa – Exército Brasileiro, para
que o mesmo providencie sua destruição e descarte adequado, conforme Art. 114 do Decreto nº 3.665/2000.

 

25. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA AQUISIÇÃO
25.87. A Força Nacional de Segurança Pública - FNSP, formada por Policiais Militares, Policiais Civis, Bombeiros e Peritos dos Estados, sendo
coordenados pela Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP) do Ministério da Justiça, foi criada através do Decreto nº 5.289, de 29 de
novembro de 2004, para atuar em atividades destinadas à preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, atendendo às
necessidades emergenciais dos estados-membros onde se fizer necessária interferência maior do poder público ou for detectada urgência de reforço na
área de segurança.
25.88. Em consonância com o Art. 1º e Art.10, item II, do referido decreto, foram firmados Convênios de Cooperação Federativa com os
Estados, visando à estruturação e o emprego da Força Nacional, compreendendo operações conjuntas, desenvolvimento de programas e projetos do
Governo Federal, desenvolvimento de atividades de treinamento e capacitação, mobilização, emprego e desmobilização dos integrantes das Polícias
Militares, Corpos de Bombeiros Militares, Polícias Civis e Perícias Forenses dos Estados-membros e do Distrito Federal.
25.89. Além da necessidade operacional diária e as decorrentes da mobilização de profissionais de Segurança Pública para as atividades
desempenhadas pela Diretoria da Força Nacional de Segurança Pública, temos agora o dever de treinar e capacitar os novos profissionais, que foram
contemplados na Lei nº 13.361 de 23 de novembro de 2016, que altera a Lei nº 11.473, de 10 de maio de 2007.
25.90. Para a mensuração dos quantitativos previstos na tabela do subitem 1.1, foi levado em consideração as metas de atuação da Força
Nacional de Segurança Pública no âmbito da Política Nacional de Segurança Pública, e ainda, o cenário atual de crise econômica e política em que
estamos inseridos, com suas consequentes e frequentes manifestações públicas em diversas unidades da federação, inclusive, com danos ao patrimônio
publico e privado, e tentativa de invasões nas sedes dos Poderes Executivo e Legislativo (Federal e Estadual).
25.91. Assim, o cálculo estimado das quantidades a serem adquiridas foi efetuado com base no efetivo de 2.500 (dois mil e quinhentos)
profissionais de Segurança Pública, conforme Despacho (SEI4545610), para o período de 12 meses, distribuídos em todas as operações (+/- 40),
permitindo assim que cada unidade disponha de um conjunto básico de materiais de menor potencial ofensivo para atuar em todo o território
nacional, este número servirá de base e norteará os processos de aquisições de materiais, destinados a suprir as necessidades da DFNSP, frente as
Operações que devem ser implantadas no decorrer do ano, bem como a distribuição do efetivo para outras demandas de planejamento que devem atender
os termos da Lei 11.473/2007. 
25.92. Baseado nesse contexto, levou-se em consideração a atuação e emprego de aproximadamente 1.700 colaboradores mobilizados, para atuar
na operação do Estado do Rio de Janeiro, conforme Portaria nº 429 de 23/05/2017 (SEI4395464).
25.93. Assim, buscando apoiar os Estados membros nas demandas de urgência, principalmente nos controles de distúrbios civis, a Diretoria na
Força Nacional de Segurança Pública/SENASP, realizou várias doações de munições químicas aos entes federados, conforme consta no documento
(SEI 5509564).
25.94. Logo, a mensuração do quantitativo baseia-se no consumo e doações desses objetos nos anos de 2016 e 2017, totalizando o valor de R$
8.531.102,99 (oito milhões, quinhentos e trinta e um mil cento e dois reais e noventa e nove centavos), conforme Memorando nº 899/2017/SM-
DSUP/CLCC/CGAD-DFNSP/GAB-DFNSP/DFNSP/SENASP (SEI 5510814), planilha de quantitativo (SEI 5510814), corroborando para definir o
quantitativo solicitado.
25.95. Vale ressaltar ainda, que no quantitativo estimado foi levado em consideração a previsão das Instruções de Nivelamento de Conhecimento
(INC) e Readaptações, previstas para o início do primeiro semestre do ano de 2018, conforme documento (SEI 5491472) para treinamentos dos
colaboradores mobilizados, que irão atuar na Força Nacional de Segurança Pública.      
25.96. Consequentemente, a aquisição se justifica pela necessidade de prover os colaboradores da Força Nacional de meios modernos, ágeis e
eficazes de aplicação do uso seletivo e diferenciado da força, a fim de reduzir os índices de lesões graves e a letalidade das ações policiais, em
conformidade com o estipulado no Art. 5º da Lei nº 13.060 de 22 de dezembro de 2014, que disciplina o uso destes instrumentos pelos agentes de
segurança pública, em todo o Território Nacional, conforme item 8 do anexo 1 da Portaria Interministerial Nº 4.226, de 31 de dezembro de 2010, que
estabelece diretrizes sobre o Uso da Força pelos agentes de Segurança Pública.

"...Art. 5o  O poder público tem o dever de fornecer a todo agente de segurança pública instrumentos de menor potencial ofensivo para o uso
racional da força. ..."
"...8. Todo agente de segurança pública que, em razão da sua função, possa vir a se envolver em situações de uso da força, deverá portar no
mínimo 2 (dois) instrumentos de menor potencial ofensivo e equipamentos de proteção necessários à atuação específica, independentemente
de portar ou não arma de fogo..."

25.97. Considerando que a DFNSP, em cumprimento aos convênios pactuados, poderá atuar em conjunto com forças de seguranças estaduais ou
ainda repassar alguns dos produtos adquiridos aos entes federados conveniados, verifica-se a necessidade de identificação, registro, controle e
acompanhamento dos mesmos de forma fácil, rápida e eficaz, minimizando a possibilidade de  desvios e uso inadequado destes Instrumentos de menor
potencial ofensivo. 
25.98. Com a presente aquisição os beneficiários diretos serão a DFNSP e os entes federados, pois terão a disposição materiais de menor
potencial ofensivo para uso em treinamento, policiamento ostensivo e situações de crise, proporcionando o uso diferenciado da força, tendo assim a
possibilidade de minimizar as consequências negativas tanto para a integridade de civis quanto para os seus efetivos.
25.99. Assim sendo, esta aquisição consiste em um passo importante para otimizar os trabalhos desenvolvidos pela DFNSP, além de ser uma das
premissas fundamentais para que a SENASP/MJ continue exercendo seu papel em sintonia com as diretrizes as quais se encontra vinculada.

 

26. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
26.100. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de
2000, e do Decreto 5.450, de 2005, por se tratar de bem comum, com características e especificações usuais de mercado.
26.101. Embora a Lei do Pregão nos forneça um conceito do tipo aberto sobre o que seja comum, após analisar três aspectos, quais sejam: a
possibilidade de padronizar o objeto por meio de critérios objetivos de desempenho e qualidade comuns no mercado correspondente; se havia
disponibilidade no mercado deste material, e, verificado se as especificações adotadas eram usuais neste mesmo mercado, a presente aquisição foi
considerada como bens comuns.

 

27. DOS CUSTOS ESTIMADOS
27.102. O valor estimado para esta aquisição será de R$ 7.551.858,00 (sete milhões, quinhentos e cinquenta e um mil, oitocentos e cinquenta e
oito reais).
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28. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
28.103. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa
jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

 

29. DA SUBCONTRATAÇÃO
29.104. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto deste Termo de Referência.

 

30. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
30.105. O prazo de entrega dos bens é de 90 dias corridos, contados da assinatura do contrato, em remessa única, no seguinte endereço: Batalhão
de Pronta Resposta – BPR/DFNSP, sito a: Área Especial Nº 2, entre quadras 05/13 – Setor Sul, Gama – DF, CEP 72.410-130 e serão acompanhadas e
fiscalizadas por representantes da CONTRATANTE, com vistas à verificação da conformidade dos bens. A entrega deverá ser efetuada em dias úteis, no
horário de expediente compreendido entre 08 h às 12 h e 14 h às 18 h; 
30.106. A empresa deverá comunicar à contratante, com 72 h de antecedência, a data e o horário previsto para a entrega do objeto, nos telefones
(61) 2025-2122/(61) 2025-9033.
30.107. O prazo de entrega poderá ser prorrogado, a critério da administração, desde que a prorrogação seja solicitada antes do seu término e
desde que atendidas as condições estabelecidas no art. 57, §§ 1º e 2º da Lei 8.666/93.
30.108. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
30.109. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.
30.110. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento provisório, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
30.110.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada,
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
30.111. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta
execução do contrato.

 

31.  GARANTIA DO OBJETO
31.112. O objeto deverá dispor de garantia mínima de 12 (doze) meses, sendo que prevalecerá a garantia oferecida pelo fabricante, caso o prazo
seja superior ao exigido, e começará a correr findo o prazo da garantia legal de que trata a Lei nº 8.078/1990, o qual se inicia a partir do recebimento
definitivo.
31.112.2. No caso dos bens que apresentarem defeitos e, forem substituídos, a garantia será contada a partir da nova data de entrega dos bens.
31.112.3. A empresa deverá fornecer certificados de garantia, por meio de documentos próprios, ou anotação impressa ou carimbada na respectiva
Nota Fiscal.
31.112.4. Aplica-se no que couber, as disposições do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, instituído pela Lei nº 8.078, de 11 de setembro
de 1990.
31.113. Todos os objetos, dispositivos ou mesmo unidades que forem substituídas durante o período de garantia terão, a partir de sua entrega,
todas as garantias previstas.
31.114. Os produtos deverão ter validade mínima de 05 (cinco) anos contados a partir da data de fabricação.
31.114.5. A data de fabricação do produto deverá ser, de no máximo, 6 (seis) meses anteriores a data da assinatura do contrato.

 

32. FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO
32.115. Para a aquisição pretendida será formalizado um Contrato Administrativo estabelecendo em suas cláusulas todas as condições, garantias,
obrigações e responsabilidades entre as partes, em conformidade com este Termo de Referência e a proposta de preços da empresa.
32.116. O contrato a ser firmado terá vigência de 6 (seis) meses a contar da data de sua assinatura.
32.117. Após a emissão da nota de empenho, o contrato deverá ser assinado pelas partes por meio do Sistema Eletrônico de Informações  – SEI, no
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a partir da respectiva disponibilização de acesso, sob pena de decair o direito à contratação sem prejuízo das
sanções previstas neste Termo de Referência.
32.118. A assinatura do contrato está condicionada à manutenção das condições de habilitação, que poderá ser aferida por meio de consulta ao
SICAF, sites oficiais ou mediante a apresentação da respectiva documentação, bem como à consulta a ser efetuada ao CADIN e à regularidade
trabalhista.
 
33. HABILITAÇÃO
33.119. Para fins de comprovação da capacidade técnico-operacional, a empresa deverá apresentar no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade
Técnica por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que já realizou o fornecimento dos materiais, compatível em características e
quantidade aproximada com o objeto deste Termo de Referência.
33.120. Com a finalidade de tornar objetivo o julgamento da documentação de qualificação técnica, considera(m)-se compatível(eis) o (s)
Atestados que expressamente certifique(m) que a empresa já forneceu no mínimo 20% (vinte por cento) do item ofertado ou similar. Para os itens nos
quais o percentual requerido apresente fração, considerar-se-á o número inteiro imediatamente superior.
33.121.  A empresa poderá apresentar tantos Atestados de Capacidade Técnica que julgar necessários para comprovar que já forneceu objeto
semelhante ao deste Termo de Referência, destacando-se a necessidade desses Atestados demonstrarem que o interessado forneceu anteriormente, pelo
menos, o quantitativo solicitado no subitem anterior.
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33.122. A Licitante melhor classificada na fase de lances, deverá apresentar, juntamente com a proposta,  Relatório de Avaliação Técnica (RAT)
expedido pela Secretaria de Ciência e Tecnologia do Ministério do Exército, dentro do prazo de validade, Certificado emitido pelo Centro de Avaliação
do Exército Brasileiro – CAEx, para o armamento ofertado, bem como, o correspondente Título de Registro (TR) ou Certificado de Registro
(CR), Relatório Técnico Experimental (ReTex) e o apostilamento dos produtos ofertados, expedidos pelo Exército Brasileiro com prazo de validade
vigente, conforme Regulamento para Fiscalização de Produtos Controlados (R-105), Decreto nº 3.665 de 20 de novembro de 2000.

 

34. CONTROLE DA EXECUÇÃO
34.123. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
34.123.6. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três)
membros, designados pela autoridade competente.
34.124. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
34.125. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando
dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

 

35. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
35.126. Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
35.126.7. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus
anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia
ou validade;
35.126.8. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português;
35.127. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
35.128. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
35.129. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
35.130. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;
35.131. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, no montante de até 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicialmente contratado, nos termos do Art. 65, § 1º da Lei nº. 8.666/1993.
35.132. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

36. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
36.133. São obrigações da Contratante:
36.133.9. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos;
36.133.10. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes deste
Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
36.133.11. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja
substituído, reparado ou corrigido;
36.133.12. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
36.133.13. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de
Referência e seus anexos;
36.134. Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do
presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

 

37. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
37.135. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
37.135.14. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
37.135.15. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
37.135.16. Fraudar na execução do contrato;
37.135.17. Comportar-se de modo inidôneo;
37.135.18. Cometer fraude fiscal;
37.135.19. Não mantiver a proposta.
37.136. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e
criminal, às seguintes sanções:
37.136.20. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
37.136.21. Multa moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 2% (dois
por cento) do valor total do contrato;
37.136.22. Multa compensatória de até 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;



29/11/2017 SEI/MJ - 5500122 - Edital

https://sei.mj.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=6509667&infra_siste… 13/18

37.136.23. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à
obrigação inadimplida;
37.136.24. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera
e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
37.136.25. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
37.136.26. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.
37.137. As sanções de advertência, suspensão ou impedimento temporário de licitar e contratar com a Administração, poderão ser aplicadas
conjuntamente com a sanção de multa, conforme estabelece o art. 87, § 2º da Lei 8.666/93.
37.138. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas e os profissionais que:
37.138.27. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
37.138.28. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
37.138.29. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
37.139. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator em relação ao objeto
licitado, a rapidez ou demora do contratado para reparar a obrigação, a reiteração da conduta faltosa, os argumentos da defesa e as provas que a instruem,
se a infração atinge o objeto principal contratado ou alguma obrigação acessória menos importante, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observados os princípios da razoabilidade e proporcionalidade.
37.140. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

38. DOS ANEXOS
38.141. São partes integrantes deste Termo de Referência os seguintes anexos:
38.141.1. ANEXO I-A – Especificações Técnicas;
38.141.2. ANEXO I-B – Modelo de Proposta de Preços.
 

Brasília, 27 de novembro de 2017.

 

 

ESDRAS LEÃO AMORIM – 1º TEN BMRR
Mobilizado DFNSP

 
 
 

MAURICY ALVES DA SILVA - ST PMGO
Mobilizado DFNSP

 

JOÃO FRANCISCO GOULART DOS SANTOS - TC BMRS
Coordenador Geral de Administração - DFNSP

 

 

Aprovo o presente Termo de Referência de acordo com Art. 9º, Inciso II, do Decreto nº 5.450/2005.
Subdelegação de Competência através do Art. 4º, Inciso I da Portaria nº 48, de 27 de setembro de 2017.
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=53&data=02/10/2017
 

 

JOVIANO CONCEIÇÃO LIMA - CEL PMSP
Diretor da DFNSP/SENASP/MJSP

 

ANEXO I-A - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
 
 
 

Item Objeto

1

Granada explosiva de luz e som, com corpo de composto químico maleável, duplo estágio, dotada de espoleta de
ogiva de tempo (EOT), tempo de retardo médio de 3 s (com variação de ±  1s),  formato cilíndrico, na cor do corpo preta, acionador
tipo EOT com argola, grampo de segurança e alça, com sistema de ejeção da EOT antes da explosão do corpo da granada (duplo
estágio). Produz forte estampido de grande efeito atordoante associado à intensa luminosidade. Dotada de sistema de rastreabilidade
que permita de forma individual a identificação, registro, controle do produto, lote validade, possibilitando o acesso integral a todas as
informações relativas ao percurso físico, inclusive, rastrear o produto mesmo após sua detonação.

2 Granada explosiva lacrimogênea, com corpo de composto químico maleável, duplo estágio dotada de espoleta de
ogiva de tempo (EOT), formato cilíndrico, na cor do corpo vermelha, acionador tipo EOT com argola, grampo de segurança e alça,
com sistema de ejeção da EOT antes da explosão do corpo da granada (duplo estágio), tempo médio de retardo de 3 s (com variação de
±  1 s). Produz forte estampido associado à formação de nuvem de fumaça e espalhamento de agente lacrimogêneo (CS

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=53&data=02/10/2017
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ORTOCLOROBENZALMALONONITRILO). Dotada de sistema de rastreabilidade que permita de forma individual a identificação,
registro, controle do produto, lote validade, possibilitando o acesso integral a todas as informações relativas ao percurso físico,
inclusive, rastrear o produto mesmo após sua detonação.

3

Granada explosiva de efeito moral, com corpo de composto químico maleável, duplo estágio dotada de espoleta de ogiva
de tempo (EOT), formato cilíndrico, na cor do corpo branca, acionador tipo EOT com argola, grampo de segurança e alça, com sistema
de ejeção da EOT antes da explosão do corpo da granada (duplo estágio), tempo médio de retardo de 3 s (com variação de ± 1 s), cor
do corpo branca, com argola, grampo de segurança e alça. Produz forte estampido associado à formação de nuvem de pó branco inerte.
Dotada de sistema de rastreabilidade que permita de forma individual a identificação, registro, controle do produto, lote validade,
possibilitando o acesso integral a todas as informações relativas ao percurso físico, inclusive, rastrear o produto mesmo após sua
detonação.

4

Simulacro de granada reutilizável, dotada de espoleta de ogiva de tempo (EOT), corpo em plástico rígido, formato cilíndrico, na cor do
corpo azul, formato cilíndrico, acionador tipo EOT com argola, grampo de segurança e alça, simulacro de granada, com o formato de
uma granada explosiva real. A carga explosiva é ejetada para fora do corpo da granada, no funcionamento, garantido total segurança ao
operador, em treinamento. Dotada de sistema de rastreabilidade que permita de forma individual a identificação, registro, controle do
produto, lote validade, possibilitando o acesso integral a todas as informações relativas ao percurso físico, inclusive, rastrear o produto
mesmo após sua detonação.

5

Refil para simulacro de granada reutilizável dotada de espoleta de ogiva de tempo (EOT), tempo de retardo médio de 4,5 s (com
variação de ±  1 s), material dimensionado para ser acoplado ao simulacro de granada reutilizável. Dotada de sistema de rastreabilidade
que permita de forma individual a identificação, registro, controle do produto, lote validade, possibilitando o acesso integral a todas as
informações relativas ao percurso físico, inclusive, rastrear o produto mesmo após sua detonação.

6

Projétil calibre 37/40 mm de médio alcance, com carga lacrimogênea, formato cilíndrico, tempo de retardo médio de 2,5 s (com
variação de ±  0,5 s), material do estojo e do projétil de alumínio ou similar, acionamento para ser disparado pelo Lançador AM-637,
AM-640 ou por “arma” similar nos mesmos calibres. O projétil é lançado em uma angulação de 45º que deverá atingir a distância
média de 90 m (com variação de ±  15%) e no final da trajetória produz uma nuvem de fumaça contendo agente lacrimogêneo CS –
ORTOCLOROBENZALMALONONITRILO.

7

Projétil calibre 37/40 mm de longo alcance com carga lacrimogênea, formato cilíndrico, tempo de retardo médio de 2,5 s (com variação
de ±  0,5 s), material do estojo e do projétil de alumínio ou similar, acionamento para ser disparado pelo Lançador AM-637, AM-640
ou por “arma” similar nos mesmos calibres. O projétil é lançado a uma distância média de 140 metros (com variação de ±  15%) e no
final da trajetória produz uma nuvem de fumaça contendo agente lacrimogêneo CS – ORTOCLOROBENZALMALONONITRILO.

8

Granada  explosiva para ambiente confinado de luz e som, com corpo de composto químico maleável e dotada
de espoleta de ogiva de tempo (EOT), tempo médio de retardo de 1,5 s (com variação de ±  0,5 s), formato cilíndrico, cor do corpo
preta, acionador tipo EOT com argola, grampo de segurança e alça, com sistema de ejeção da EOT antes da explosão do corpo da
granada (duplo estágio). Produz forte estampido explosivo associado a intensa luminosidade. Dotada de sistema de rastreabilidade que
permita de forma individual a identificação, registro, controle do produto, lote validade, possibilitando o acesso integral a todas as
informações relativas ao percurso físico, inclusive, rastrear o produto mesmo após sua detonação.

9

Granada explosiva para ambiente confinado lacrimogênea, com corpo de composto químico maleável e dotada
de espoleta de ogiva de tempo (EOT), formato cilíndrico, tempo médio de retardo de 1,5 s (com variação de ± 0,5 s), cor do corpo
vermelha, acionador tipo EOT com argola, grampo de segurança e alça, com sistema de ejeção da EOT antes da explosão do corpo da
granada (duplo estágio). Produz forte estampido associado à formação de nuvem de fumaça e espalhamento de agente lacrimogêneo
(CS ORTOCLOROBENZALMALONONITRILO). Dotada de sistema de rastreabilidade que permita de forma individual a
identificação, registro, controle do produto, lote validade, possibilitando o acesso integral a todas as informações relativas ao percurso
físico, inclusive, rastrear o produto mesmo após sua detonação.

10

Granada explosiva para ambiente confinado de efeito moral, com corpo de composto químico maleável e dotada
de espoleta de ogiva de tempo (EOT), formato cilíndrico, tempo médio de retardo de 1,5 s (com variação de ± 0,5 s), acionador tipo
EOT com argola, grampo de segurança e alça,  com sistema de ejeção da EOT antes da explosão do corpo da granada (duplo estágio).
Produz forte estampido associado à formação de nuvem de pó branco inerte. Dotada de sistema de rastreabilidade que permita de forma
individual a identificação, registro, controle do produto, lote validade, possibilitando o acesso integral a todas as informações relativas
ao percurso físico, inclusive, rastrear o produto mesmo após sua detonação.

11

Granada manual fumígena lacrimogênea de alta emissão, dotada de espoleta de ogiva de tempo (EOT), formato cilíndrico, tempo
médio de retardo de 3 s (com variação de ±  1 s), tempo de emissão mínimo de 20 s (com variação de ±  5 s), material do corpo em
alumínio ou similar, acionamento manual através de acionador tipo EOT com argola, grampo de segurança e alça. Produz intenso
volume de fumaça que provoca a abertura dos orifícios de emissão liberando o agente lacrimogêneo (CS –
 ORTOCLOROBENZALMALONONITRILO). Dotada de sistema de rastreabilidade que permita de forma individual a identificação,
registro, controle do produto, lote validade, possibilitando o acesso integral a todas as informações relativas ao percurso físico,
inclusive, rastrear o produto mesmo após sua detonação.

12

Granada lacrimogênea tríplice, dotada de espoleta de ogiva de tempo (EOT), formato cilíndrico, tempo de retardo de 3 (com variação
de ±  1 s)  corpo de alumínio ou similar, acionador tipo EOT com argola, grampo de segurança e alça. Produz intenso volume de
fumaça contendo agente lacrimogêneo (CS – ORTOCLOROBENZALMALONONITRILO) através de três pastilhas de emissão de
gás, que são ejetadas para fora do corpo da granada e caem no solo em pontos diferentes, dificultando a devolução contra a tropa.
Dotada de sistema de rastreabilidade que permita de forma individual a identificação, registro, controle do produto, lote validade,
possibilitando o acesso integral a todas as informações relativas ao percurso físico, inclusive, rastrear o produto mesmo após sua
detonação.

13

Granada fumígena colorida branca, dotada de espoleta de ogiva de tempo (EOT), formato cilíndrico, tempo médio de retardo de 3 s
(com variação de ±  0,5 s), material do corpo de alumínio ou similar, acionador tipo EOT com argola, grampo de segurança e alça.
Produz grande volume de fumaça colorida, na cor branca. Dotada de sistema de rastreabilidade que permita de forma individual a
identificação, registro, controle do produto, lote validade, possibilitando o acesso integral a todas as informações relativas ao percurso
físico, inclusive, rastrear o produto mesmo após sua detonação.

14 Granada fumígena colorida azul, dotada de espoleta de ogiva de tempo (EOT), formato cilíndrico, tempo médio de retardo de 3 s (com
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variação de ±  0,5 s), material do corpo de alumínio ou similar, acionador tipo EOT com argola, grampo de segurança e alça. Produz
grande volume de fumaça colorida, na cor branca. Dotada de sistema de rastreabilidade que permita de forma individual a
identificação, registro, controle do produto, lote validade, possibilitando o acesso integral a todas as informações relativas ao percurso
físico, inclusive, rastrear o produto mesmo após sua detonação.

15

Granada fumígena colorida amarela, dotada de espoleta de ogiva de tempo (EOT), formato cilíndrico, tempo médio de retardo de 3 s
(com variação de ±  0,5 s), material do corpo de alumínio ou similar, acionador tipo EOT com argola, grampo de segurança e alça.
Produz grande volume de fumaça colorida, na cor branca. Dotada de sistema de rastreabilidade que permita de forma individual a
identificação, registro, controle do produto, lote validade, possibilitando o acesso integral a todas as informações relativas ao percurso
físico, inclusive, rastrear o produto mesmo após sua detonação.

16

Granada fumígena colorida cinza, dotada de espoleta de ogiva de tempo (EOT), formato cilíndrico, tempo médio de retardo de 3 s (com
variação de ±  0,5 s), material do corpo de alumínio ou similar, acionador tipo EOT com argola, grampo de segurança e alça. Produz
grande volume de fumaça colorida, na cor branca. Dotada de sistema de rastreabilidade que permita de forma individual a
identificação, registro, controle do produto, lote validade, possibilitando o acesso integral a todas as informações relativas ao percurso
físico, inclusive, rastrear o produto mesmo após sua detonação.

17

Granada fumígena colorida verde, dotada de espoleta de ogiva de tempo (EOT), formato cilíndrico, tempo médio de retardo de 3 s
(com variação de ±  0,5 s), material do corpo de alumínio ou similar, acionador tipo EOT com argola, grampo de segurança e alça.
Produz grande volume de fumaça colorida, na cor branca. Dotada de sistema de rastreabilidade que permita de forma individual a
identificação, registro, controle do produto, lote validade, possibilitando o acesso integral a todas as informações relativas ao percurso
físico, inclusive, rastrear o produto mesmo após sua detonação.

 

(preferencialmente em papel timbrado da empresa)
 
Ao
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
Esplanada dos Ministérios, Ministério da Justiça, Bloco “T”, Edifício Sede, sala 508,  
Brasília – DF
CEP 70064-900.

 

 
Proposta que faz a empresa _______________________________, inscrita no CNPJ n.º___________ para a aquisição do objeto pretendido, conforme
descrito na tabela abaixo:
 

Item Descrição do Material: Marca e Modelo Und. Quantidade Valor Unitário R$ Valor Total (R$)
01      
02      
03      

TOTAL  

 

1. Valor total da proposta:: R$ ______ (VALOR POR EXTENSO).
2. Esta proposta é válida por _____ (____) dias, a contar da data de sua apresentação.
3. Prazo de entrega: 
4. Especificações: 
5. Forma de pagamento: 
6. Garantia:
7. Informamos, por oportuno, que nos preços apresentados acima já estão computados todos os custos necessários decorrentes da entrega do objeto desta
licitação, bem como já incluídos todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente.
8.Os dados da nossa empresa são:
a) Razão Social: ________________________________________________;
b) CNPJ (MF) nº: ________________________________________________;
c) Representante (s) legal (is) com poderes para assinar o contrato: _______;
d) CPF: _______________________ RG: ______________ ________-_____;
e) Inscrição Estadual nº: __________________________________________;
f) Endereço: ____________________________________________________;
g) Fone: _____________ Fax: ___________ E-mail: _____________________;
h) CEP: __________________________; 
i) Cidade: ________________________ Estado: _______________________.
j) Banco:________Conta Corrente:_________________Agência:__________;
k) Contato: _______________________ Fone/Ramal: ___________________.
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Local e data

______________________________________________________

Assinatura do Representante Legal

 
 

Anexo II - Minuta de Contrato-CPL/DEAPSEG/SENASP

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO,
REPRESENTADA PELO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, POR
INTERMÉDIO DA [NOME DAS UNIDADES DO MJ] E O(A) [NOME
DA CONTRATADA]

 PROCESSO Nº 
 

 

                     

A Secretaria Nacional de Segurança Pública, com sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco T, Ed. Sede, 5º andar, Sala 508, - Bairro Zona Cívico
Administrativa, Brasília/DF, CEP 70064-900 inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 00.394.494/0005-60, neste ato representada pelo Secretário Nacional de
Segurança Pública, nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... de ...... de 200..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., inscrito(a) no CPF sob o nº
.............portador(a) da Carteira de Identidade nº ......., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o
nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.
(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que
consta no Processo nº 08106.000043/2017-75 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho
de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº
XX/2017, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição instrumentos de menor potencial ofensivo para serem utilizados pela Diretoria da Força
Nacional de Segurança Pública - DFNSP, de acordo com as especificações, quantidades e demais condições constantes neste instrumento.

Item Descrição/Especificação Unidade de Medida Quantidade Valor Máximo Aceitável

1 GRANADA EXPLOSIVA LUZ E SOM Und 3.400  
2 GRANADA EXPLOSIVA LACRIMOGÊNEA Und 3.400  
3 GRANADA EXPLOSIVA EFEITO MORAL Und 3.400  
4 SIMULACRO DE GRANADA REUTILIZÁVEL Und 3.400  
5 REFIL PARA SIMULACRO DE GRANADA Und 5.000  
6 PROJÉTIL CAL. 37/40 mm MÉDIO ALCANCE LACRIMOGÊNEO Und 4.000  
7 PROJÉTIL CAL. 37/40 mm LONGO ALCANCE LACRIMOGÊNEO Und 4.000  
8 GRANADA EXPLOSIVA PARA AMBIENTE CONFINADO LUZ E SOM Und 2.500  
9 GRANADA EXPLOSIVA PARA AMBIENTE CONFINADO LACRIMOGÊNEA Und 2.500  
10 GRANADA EXPLOSIVA PARA AMBIENTE CONFINADO EFEITO MORAL Und 2.500  
11 GRANADA LACRIMOGÊNEA LONGA EMISSÃO Und 2.500  
12 GRANADA LACRIMOGÊNEA TRÍPLICE Und 2.500  
13 GRANADA FUMÍGENA BRANCA Und 500  
14 GRANADA FUMÍGENA AZUL Und 500  
15 GRANADA FUMÍGENA AMARELO Und 500  
16 GRANADA FUMÍGENA CINZA Und 500  

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início na data de sua assinatura e encerramento em 08 (oito) meses, prorrogável na forma do art. 57,
§1º, da Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício
de 2017 na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 

Fonte:
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Programa de Trabalho: 

Elemento de Despesa: 

PI:

CLÁUSULA QUINTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

5.1 O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias úteis, após a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, prestará garantia no
valor correspondente a 5% (dois por cento) do valor do Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto
no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais.
5.2 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do
contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 
5.3 O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Contratante a promover a retenção dos pagamentos devidos à Contratada, até o limite de  5% (cinco por
cento) do valor do contrato a título de garantia, a serem depositados junto à Caixa Econômica Federal, com correção monetária, em favor da Contratante.
5.4 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
5.5 Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 
5.6 Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 
5.7 As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada.  
5.8 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, na Caixa Econômica Federal, com correção monetária, em favor do contratante.
5.9 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.
5.10 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição
no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.
5.11 A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
5.12 Será considerada extinta a garantia:
5.12.1 Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia,
acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;
5.12.2 No prazo de três meses após o término da vigência, caso a Contratante não comunique a ocorrência de sinistros.
 
CLÁUSULA SEXTA –GARANTIA DO OBJETO
6.1 O objeto deverá dispor de garantia mínima de 12 (doze) meses, sendo que prevalecerá a garantia oferecida pelo fabricante, caso o prazo seja superior
ao exigido, e começará a correr findo o prazo da garantia legal de que trata a Lei nº 8.078/1990, o qual se inicia a partir do recebimento definitivo.
6.2 No caso dos bens que apresentarem defeitos e, forem substituídos, a garantia será contada a partir da nova data de entrega dos bens.
6.3 A empresa deverá fornecer certificados de garantia, por meio de documentos próprios, ou anotação impressa ou carimbada na respectiva Nota Fiscal.
6.4 Aplica-se no que couber, as disposições do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, instituído pela Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.
6.5 Todos os objetos, dispositivos ou mesmo unidades que forem substituídas durante o período de garantia terão, a partir de sua entrega, todas as
garantias previstas.
6.6 A data de fabricação do produto deverá ser, de no máximo, 6 (seis) meses anteriores a data da assinatura do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO

7.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Edital.

CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES

8.1. O preço contratado é fixo e irreajustável.

8.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

8.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

8.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO

10.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de
Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

11.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO
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13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no
art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

13.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos
os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

13.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.5.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– VEDAÇÕES

14.1. É vedado à CONTRATADA:

14.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

14.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS.

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e
demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº
8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO

17.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária do Distrito Federal -Justiça Federal para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato
que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.

.

Brasília, ..... de.......................................... de 2017.

 

_________________________

Responsável legal da CONTRATANTE

 

 

_________________________

Responsável legal da CONTRATADA

 

 

 

 

 

Referência: Processo nº 08106.007802/2017-21 SEI nº 5500122


